
Proc. Administrativo 7- 1.208/2026

De: Marcos F. - 3 LICITAÇÃO

Para: GP - GABINETE DA PREFEITA 

Data: 18/03/2026 às 12:01:18

Setores envolvidos:

GP, 07.2.2, LICITAÇÃO, 1 COTAÇÃO -LICITAÇÃO, 2 ASJUR, 3 LICITAÇÃO

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para, sob demanda, executar

serviços de manutenção, conservação, adequação, reforma e obras em bens públicos do

Município de Extremoz/RN

 

SEMARHP

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
RECURSOS HUMANOS E PATRIMÔNIO

   

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 10/2026

 

A Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, através de Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público que fará
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico/SRP Nº 10/2026 - Menor Preço (Maior Desconto) - que tem como
objeto o Registro de preços para contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para, sob
demanda, executar serviços de manutenção, conservação, adequação, reforma e pequenas obras em bens
públicos do Município de Extremoz/RN, incluindo prédios administrativos, unidades de saúde, escolas,
praças, quadras, calçadas e demais equipamentos públicos, com fornecimento de materiais, peças,
equipamentos e mão de obra especializada, conforme planilhas de serviços e insumos constantes no Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, no Município de EXTREMOZ/RN, no
dia 07 de abril de 2026 (terça-feira)  às 09:01 (horário de Brasília) . O Edital contendo maiores informações,
encontra-se à disposição na através do Portal de Compras Públicas.

 

Extremoz/RN, na data da assinatura eletrônica.

  

Marcos Paulo Sousa De Freitas.

Equipe de Contratação

Anexos:
01_Edital_Reforma.pdf
02_Anexo_I_do_Edital_TR.pdf
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ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE	

EDITAL		

Pregão	Eletrônico	nº	10/2026	-	Processo	Administrativo	n°	1208/2026	

 

Rua	Capitão	José	da	Penha,	S/N,	Centro,	Extremoz/RN,	CEP	59.575-000	

CNPJ	nº	08.204.497/0001-71	

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, sediada na Rua Capitão José da Penha, S/N, 

Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000, Torna público que, realizará licitação, para 

Registro de Preços na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de 

julgamento Menor Preço (Maior Desconto), nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, Decreto Municipal nº 204/2023 de 26/06/2023, LC Nº 123/06, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMOZ 

DATA E HORA DE INÍCIO 

DAS PROPOSTAS: 
Dia 19/03/2026 às 08h (horário de Brasília). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 
Dia 01/04/2026 às 23h59 (horário de Brasília). 

DATA E LIMITE PARA 

PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO: 

Dia 01/04/2026 às 23h59 (horário de Brasília). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
Dia 06/04/2026 às 09h (horário de Brasília). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

Dia 07/04/2026 às 09h01 (horário de Brasília). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO. 

 

DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL: 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de preços para contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para, sob demanda, executar serviços de 

manutenção, conservação, adequação, reforma e pequenas obras em bens públicos do 

Município de Extremoz/RN, incluindo prédios administrativos, unidades de saúde, 

escolas, praças, quadras, calçadas e demais equipamentos públicos, com fornecimento de 

materiais, peças, equipamentos e mão de obra especializada, conforme planilhas de 

serviços e insumos constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, no Município de EXTREMOZ/RN, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.2. A licitação será dividida em item(ns), conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos item(ns) forem de seu 

interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

2.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período de até 12 

(doze) meses, desde que atendidas as condições estabelecidas no Art. 84 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, ou seja, mediante comprovação da continuidade de preço vantajoso para 

a Administração. 
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2.2.1. A renovação do quantitativo inicialmente registrado poderá ocorrer durante o 

período de prorrogação, desde que atendidos os seguintes requisitos:  

a) A comprovação de que o preço praticado na Ata continua vantajoso para a 

Administração Pública; 

b) A previsão expressa da possibilidade de renovação do quantitativo no edital 

e na própria Ata de Registro de Preços, conforme o planejamento da 

contratação; 

c) A prorrogação da Ata ocorra dentro do prazo de vigência da mesma, 

respeitando os limites legais e orçamentários. 

2.3. A renovação do quantitativo estará condicionada à necessidade administrativa e 

ao planejamento de consumo anual, respeitando as diretrizes estabelecidas para o 

exercício financeiro em que ocorrer a prorrogação. 

2.4. A renovação do quantitativo será formalizada por meio de aditivo à Ata de 

Registro de Preços, respeitando as condições estabelecidas nesta cláusula e em 

conformidade com o que foi aprovado nos processos licitatórios. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS.  

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais nos termos do artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 e da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DOS 

PARTICIPANTES: 

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

4.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

4.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

4.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

4.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

4.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

4.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada; 

4.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada; 

4.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

4.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

4.2.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

4.2.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
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administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

4.2.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

4.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado de Exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão esta assinada por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

4.3.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

4.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

LG 

=  

 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

SG 

=  

                    Ativo Total________________ 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

LC 

=  

Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

4.3.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

4.3.7. O Agente de Contratação, antes de se manifestar com relação à Qualificação 

Econômico-Financeira das empresas participantes do certame, poderá solicitar parecer 

técnico junto a Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de 

Extremoz/RN, para que possa subsidiá-la em seu julgamento. 

4.3.8. Observação: O balanço patrimonial poderá ser apresentado também por 

SPED contábil, nos termos da Lei. 

4.3.9. As licitantes que se declararem Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) deverão comprovar seu enquadramento nos termos do Art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte. 

4.3.9.1. Para fins de enquadramento como Microempresa (ME), a empresa deverá 

possuir receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais). 

4.3.9.2. Para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), a 

empresa deverá possuir receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 

mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

4.3.9.3. A comprovação do enquadramento poderá ser realizada mediante 

apresentação de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP registrada na Junta 

Comercial ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou documento equivalente emitido 
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pela Receita Federal ou órgão competente, sem prejuízo de verificação das informações 

constantes no Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 

apresentados pela licitante. 

4.3.10. Na hipótese de a licitante apresentar-se como ME ou EPP e restar comprovado 

que não atende aos requisitos legais de enquadramento, inclusive quanto ao limite de 

receita bruta anual, poderá ser desclassificada ou inabilitada, conforme o caso, por 

apresentação de informação incompatível com sua situação econômico-financeira 

4.3.11. Os Microempreendedores individuais – MEI deverão apresentar Balanço 

patrimonial, segundo recente jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU 

(Acórdão 133/2022), bem como, as demais comprovações da qualificação econômico-

financeira. 

4.3.12. Todas as Licitantes deverão apresentar sua Declaração com a relação de 

compromissos assumidos, de que um doze avos do(s) contrato(s) firmado(s) com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigente(s) na data de apresentação 

da proposta, não é(são) superior(es) ao patrimônio líquido do licitante, para fins de 

comprovação de veracidade das informações do balanço patrimonial, sendo obrigatório a 

todas as licitantes apresentarem a relação contendo os dados do contratante (Nome, CNPJ, 

Vigência do Contrato/ ARP, Valor), e seguindo: 

4.3.12.1. A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um 

doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da 

licitante.  

 

4.3.12.2. Para os casos em que a diferença entre a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) ou Balanço patrimonial, e a declaração 
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apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita 

bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. Para tanto, devem seguir a fórmula 

abaixo para verificar: 

 

4.3.12.3. A Declaração contendo a relação dos contratos, a demonstração dos 

resultados deverá ser constituída minimamente do nome do emitente, CNPJ, Vigência e 

Valor do Contrato E/OU Ata de registro de preços, e justificativas quando se fizerem 

necessárias. Esses elementos são itens obrigatórios no documento, e esse faz parte do rol 

das exigências legais, sendo motivo de inabilitação imediata da licitante por 

descumprimento das qualificações econômico financeiras. 

4.3.12.4. Caso as licitantes não possuam contratos ou atas vigentes, deverão 

apresentar os índices com o equivalente as informações dos contratos zerados, e 

apresentar as devidas justificativas. 

 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.4.1. O A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da empresa, que 

comprove(m) a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto do presente certame, especialmente na 

execução de serviços de manutenção predial, incluindo instalações hidrossanitárias, 

elétricas, civis, telefonia/rede e serviços correlatos. 

4.4.2. Será aceito o somatório de atestados para fins de comprovação da capacidade 

técnico-operacional da licitante, inclusive referentes a períodos concomitantes. 

4.4.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão conter 

assinatura com firma reconhecida. Para os emitidos por pessoa jurídica de direito público, 

fica dispensado o reconhecimento de firma, considerando a fé pública do agente emissor, 
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facultando-se à Administração a realização de diligências para verificação de 

autenticidade. 

4.4.4. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao 

CREA ou CAU, compatível com o objeto da licitação. 

4.4.5. A licitante deverá comprovar a disponibilidade de profissionais técnicos 

habilitados, conforme exigido no termo de referência, incluindo no mínimo: 

• 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto; 

• 01 (um) Engenheiro Eletricista ou profissional técnico equivalente; 

• 01 (um) Engenheiro ou Técnico em Segurança do Trabalho. 

 

4.4.6. Deverão ser apresentadas Certidões de Acervo Técnico (CAT) dos profissionais 

indicados, emitidas pelo CREA ou CAU, comprovando experiência compatível com os 

serviços objeto da licitação. 

4.4.7. A comprovação de vínculo dos profissionais com a licitante poderá ser feita por 

meio de contrato social, carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou certidão 

do CREA/CAU, admitindo-se ainda termo de compromisso de futura contratação. 

 

5. DO CADASTRO DE RESERVA: 

5.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, nos termos do Art. 82, VII, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

5.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL: 
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6. DO CREDENCIAMENTO: 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

6.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

6.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

 

7. DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

7.1. Não poderão disputar esta licitação: 

7.1.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.1.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.1.3. Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos 

do § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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7.1.4. Não será admitida a participação de empresas suspensas ou impedidas de licitar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual e 

Municipal 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.  

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

8.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


	
	

ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE	

EDITAL		

Pregão	Eletrônico	nº	10/2026	-	Processo	Administrativo	n°	1208/2026	

 

Rua	Capitão	José	da	Penha,	S/N,	Centro,	Extremoz/RN,	CEP	59.575-000	

CNPJ	nº	08.204.497/0001-71	

8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

8.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

8.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

8.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

8.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Título IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

8.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

8.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

8.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#tituloiv


	
	

ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE	

EDITAL		

Pregão	Eletrônico	nº	10/2026	-	Processo	Administrativo	n°	1208/2026	

 

Rua	Capitão	José	da	Penha,	S/N,	Centro,	Extremoz/RN,	CEP	59.575-000	

CNPJ	nº	08.204.497/0001-71	

8.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

8.9.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

8.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

9.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

9.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

9.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso;  

9.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 

9.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

9.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
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em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

9.6. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 

9.7. Garantia de Proposta de 1%, conforme o art. 58, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

a. Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, conforme 

inciso I, do § 1º, do Art. 96 da Lei nº 14.133/2021; ou 

b.  Fiança Bancária emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil; ou  

c. Seguro-Garantia, mediante entrega da competente apólice, 

emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP – 

Superintendência de Seguros Privados a comercializar seguros, 

cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato 

9.7.1. O valor estimado da Licitação corresponde a R$ 4.474.171,39 (Quatro milhões, 

quatrocentos e setenta e quatro mil cento e setenta e um reais e trinta e nove 

centavos). 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos). 

10.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

10.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

10.11. Na fase de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

10.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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10.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

10.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

10.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

10.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

10.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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10.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

10.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

10.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

10.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 

10.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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10.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

10.20. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

município de Extremoz/RN. 

 

11. DA FASE DE JULGAMENTO: 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/). 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 

8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

11.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com a LC nº123/06. 

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

11.7.1. Se enquadrarem nos casos previstos no Art. 59, da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

11.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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11.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

11.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

11.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

11.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

11.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.16. Quando for o caso, será solicitado amostra(s) do primeiro classificado, assim, 

quando não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência.  

 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

12.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por emitidos pela internet. 
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12.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

12.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

12.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

12.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

12.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.7.1. Em caso de apresentação incompleta dos documentos de habilitação, o 

pregoeiro poderá abrir diligência, no prazo máximo de 02 (duas) horas, para que a 

empresa sane a pendência detectada. 
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12.8. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

12.8.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados no momento do 

cadastro da proposta. 

12.8.2. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

12.8.3. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

12.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

12.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

13. DAS INTENSÕES E DOS RECURSOS: 

13.1. A Intenção de recorrer no sistema, ocorrerá em dois momentos distintos, uma logo 

após a declaração de arrematantes no processo e a outra, após o término da fase de 
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habilitação, não podendo o prazo ser inferior a 10 (dez) minutos, conforme previsão do 

Art. 165, §1°, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e Art. 40 da IN 73/2022. 

13.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a 

forma dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas 

previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

14.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido 

processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus 

termos, devendo protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art164
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16. DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU 

EQUIVALENTE: 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília/DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente da Prefeitura de Extremoz/RN. 
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17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta da ARP; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV – Dados da Empresa. 

 

Extremoz/RN, na data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

Marcos Paulo Sousa de Freitas 

Agente de Contratação 

  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3

file:///C:/Caio/AppData/Local/Temp/Rar$DIa18280.31963/www.portaldecompraspublicas.com.br


	
	

ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE	

EDITAL		

Pregão	Eletrônico	nº	10/2026	-	Processo	Administrativo	n°	1208/2026	

 

Rua	Capitão	José	da	Penha,	S/N,	Centro,	Extremoz/RN,	CEP	59.575-000	

CNPJ	nº	08.204.497/0001-71	

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2026. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE EXTREMOZ, E A PESSOA JURÍDICA 

ELENCADA NA CLÁUSULA SEGUNDA DESTA ATA, 

TENDO POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, 

EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 

CONSERVAÇÃO, ADEQUAÇÃO, REFORMA E 

PEQUENAS OBRAS EM BENS PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE EXTREMOZ/RN, INCLUINDO PRÉDIOS 

ADMINISTRATIVOS, UNIDADES DE SAÚDE, ESCOLAS, 

PRAÇAS, QUADRAS, CALÇADAS E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, COM FORNECIMENTO 

DE MATERIAIS, PEÇAS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE 

OBRA ESPECIALIZADA, CONFORME PLANILHAS DE 

SERVIÇOS E INSUMOS CONSTANTES NO SISTEMA 

NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI, NO MUNICÍPIO DE 

EXTREMOZ/RN, CONFORME AS INFORMAÇÕES 

CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

O Município de XXXXXXXXXXXX, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Extremoz/RN, inscrita no CNPJ: 08.204.497/0001-71, situado na Rua Capitão José da 

Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000, com obediência Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 204/2023 de 26/06/2023 e pela Lei 

Complementar nº 123/06 e 147/2014, subsidiariamente, e demais legislação, sob as 
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condições estabelecidas, neste ato representado por sua prefeita xxxxxxxxx, brasileira, 

casada, residente e domiciliado na cidade de XXXXXXXXX/RN, doravante denominado 

contratante, e de outro lado à empresa e seus valores registrados na cláusula segunda desta 

ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 

XXX/2026-SRP, bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação do 

pregão eletrônico, resolvem registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas 

anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 

condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de 

preços, para formação do sistema de registro de preços destinado à aquisições futuras 

sujeitando-se as partes às normas constantes da lei, decretos e portarias supracitados e em 

conformidade com as disposições a seguir. 

 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de preços para contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para, sob demanda, executar serviços de 

manutenção, conservação, adequação, reforma e pequenas obras em bens públicos do 

Município de Extremoz/RN, incluindo prédios administrativos, unidades de saúde, 

escolas, praças, quadras, calçadas e demais equipamentos públicos, com fornecimento de 

materiais, peças, equipamentos e mão de obra especializada, conforme planilhas de 

serviços e insumos constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, no Município de EXTREMOZ/RN, que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 
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ENDEREÇO: 

ITEN

S 
DESCRIÇÃO UNID QNT MARCA 

VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

       

       

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas pela 

legislação vigente. 

 

4. VALIDADE DA ATA. 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 

e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 
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4.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período de até 12 

(doze) meses, desde que atendidas as condições estabelecidas no Art. 84 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, ou seja, mediante comprovação da continuidade de preço vantajoso para 

a Administração. 

4.2.1. A renovação do quantitativo inicialmente registrado poderá ocorrer 

durante o período de prorrogação, desde que atendidos os seguintes requisitos:  

a) A comprovação de que o preço praticado na Ata continua vantajoso para a 

Administração Pública; 

b) A previsão expressa da possibilidade de renovação do quantitativo no edital 

e na própria Ata de Registro de Preços, conforme o planejamento da 

contratação; 

c) A prorrogação da Ata ocorra dentro do prazo de vigência da mesma, 

respeitando os limites legais e orçamentários. 

4.3. A renovação do quantitativo estará condicionada à necessidade administrativa e 

ao planejamento de consumo anual, respeitando as diretrizes estabelecidas para o 

exercício financeiro em que ocorrer a prorrogação. 

4.4. A renovação do quantitativo será formalizada por meio de aditivo à Ata de 

Registro de Preços, respeitando as condições estabelecidas nesta cláusula e em 

conformidade com o que foi aprovado nos processos licitatórios. 

 

5. DA REVISÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇO. 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
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5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS. 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação 

da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

 

7. DAS PENALIDADES. 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS. 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL. 

8.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

8.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Extremoz/RN, ___ de _________ de 2026. 
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Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, EXECUTAR 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, 

ADEQUAÇÃO, REFORMA E PEQUENAS OBRAS EM 

BENS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE EXTREMOZ/RN, 

INCLUINDO PRÉDIOS ADMINISTRATIVOS, 

UNIDADES DE SAÚDE, ESCOLAS, PRAÇAS, QUADRAS, 

CALÇADAS E DEMAIS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, 

COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, 

CONFORME PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS 

CONSTANTES NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA 

DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – 

SINAPI, NO MUNICÍPIO DE EXTREMOZ/RN, 

CONFORME INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I 

– TERMO DE REFERÊNCIA. REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXX/RN, E A 

EMPRESA ________, CNPJ Nº _______________. 

 

A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXX/RN, CNPJ nº XXXXXXXXXX, situado 

na XXXXXXXXX, nº XXX, Centro, CEP: XXXXXXXX, XXXXXXX/RN, com 

obediência Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 204/2023 

de 26/06/2023, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014, subsidiariamente, e demais 

legislação, sob as condições estabelecidas, neste ato representado pela sua prefeita 
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XXXXXXXXXXX, e a empresa ......................... Inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................, 

doravante designada contratada, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº ______/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº XXX/2026, por sistema de registro de preços, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Registro de preços para contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para, sob demanda, executar serviços de 

manutenção, conservação, adequação, reforma e pequenas obras em bens públicos do 

Município de Extremoz/RN, incluindo prédios administrativos, unidades de saúde, 

escolas, praças, quadras, calçadas e demais equipamentos públicos, com fornecimento de 

materiais, peças, equipamentos e mão de obra especializada, conforme planilhas de 

serviços e insumos constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, no Município de EXTREMOZ/RN, conforme especificações 

e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID 
VALOR 

DO ITEM  

VALOR 

GLOBAL  

01       

VALOR TOTAL:   
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de ____/____/______ e encerramento em 31/12/20____. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:      

Fonte:   

Programa de Trabalho:    

Elemento de Despesa:   

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

de Referência. 

5.2 A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a 

renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep 

incidentes sobre os pagamentos efetuados; 

5.2.1 As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços; 
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5.2.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes 

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que 

trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como 

também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

Artigos 137 ao 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO 

INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ao 136 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, nos Diários Oficiais e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Extremoz/RN para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme §1º do Art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

 

 

Extremoz/RN, .......... de.......................................... de 20..... 
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Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV – DADOS DA EMPRESA 

 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO CNPJ: 

NOME EMPRESARIAL: 

ENDEREÇO: Nº: CEP: 

BAIRRO: MUNICÍPIO: UF: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO “E-MAIL”: TELEFONE:  

FOTO EXTERNA (FAIXADA) E INTERNA DA EMPRESA: 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

 

 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para, sob 
demanda, executar serviços de manutenção, conservação, adequação, reforma e obras em bens públicos 
do Município de Extremoz/RN, incluindo prédios administrativos, unidades de saúde, escolas, praças, 
quadras, calçadas e demais equipamentos públicos, com fornecimento de materiais, peças, 
equipamentos e mão de obra especializada, conforme planilhas de serviços e insumos constantes no 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, no Município de 
EXTREMOZ/RN. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A contratação de empresa especializada para prestação dos serviços aqui descritos visa a garantir 
a segurança, bem como o perfeito e o contínuo funcionamento dos prédios e espaços públicos do 
município de EXTREMOZ, RN, conforme relacionadas neste Termo de Referência; 
2.2. Os serviços que serão contratados não são inerentes a nenhum cargo do quadro funcional do 
município, porém fundamentais às suas atividades finalísticas, fato que enseja a possibilidade de 
contratação destes serviços, conforme previsto na legislação, e suas alterações; 
2.3. No tocante à modalidade de licitação, se adotará o procedimento do pregão, pois o serviço de 
manutenção predial e espaços públicos tem natureza serviço comum, por possuir padrão de 
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, 
como se fez no Item 6 deste Termo de Referência; 
2.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada à presente contratação, uma vez 
que os serviços de manutenção apresentam demandas frequentes, considerando que os prédios e 
espaços públicos encontram-se constantemente sujeitos à deterioração e aos desgastes naturais 
decorrentes do uso contínuo. Ademais, tais serviços possuem característica de imprevisibilidade, não 
sendo possível o planejamento prévio completo e exato de todas as intervenções necessárias, 
circunstância que justifica a utilização do Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
2.5. O valor estimado de contratação tem como base estudo preliminar realizado pela Secretaria 
Municipal de Iluminação e de Serviços Urbanos - SEMISUR e na dotação orçamentaria disponível 
no orçamento geral do município para este fim, que prevê os custos a serem gastos nas manutenções 
predial e espaços públicos no município de Extremoz/RN. O SINAP estimado na planilha está sem 
desoneração, respeitando a legislação, a administração optou por este regime; 
2.6. No tocante às sanções administrativas, o regime sancionador adotado observa interpretação 
sistemática e teleológica das normas previstas na Lei nº 14.133/2021, que trata das infrações e sanções 
administrativas aplicáveis aos licitantes e contratados, assegurando-se a observância do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa, em consonância com o entendimento consolidado 
dos órgãos de controle. 

2.7. A contratação de empresa especializada em serviços de engenharia mostra-se necessária para 
atender, de forma contínua e sob demanda, às demandas de manutenção, conservação, adequação, 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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Município de Extremoz 

reforma e pequenas obras nos prédios e demais equipamentos públicos do Município, tais como 
unidades administrativas, escolas, unidades de saúde, praças, quadras e demais estruturas públicas, 
assegurando a adequada conservação do patrimônio público e a continuidade dos serviços 
essenciais prestados à população. 
A necessidade da presente contratação é reforçada pelo fato de que o fornecedor até então 
contratado manifestou formalmente desinteresse na renovação e manutenção do contrato vigente, 
bem como solicitou o seu cancelamento, em razão da impossibilidade de reajuste contratual, 
conforme resposta apresentada no Protocolo 5.095/2025, por meio do qual a empresa comunica a 
impossibilidade de continuidade da execução integral dos serviços contratados. 
Diante desse cenário, torna-se imprescindível a adoção de nova contratação, a fim de evitar a 
descontinuidade dos serviços, prevenir a deterioração das edificações públicas, mitigar riscos à 
segurança de usuários e servidores e garantir o pleno funcionamento das unidades públicas 
municipais. 
A contratação por meio de registro de preços revela-se a solução mais vantajosa, por proporcionar 
agilidade, economicidade e flexibilidade, permitindo a execução dos serviços conforme a 
demanda, sem a necessidade de contratações pontuais e sucessivas. Ademais, a adoção de 
referenciais oficiais de custos, como o SINAPI, assegura a compatibilidade dos valores com os 
preços praticados no mercado e a observância aos princípios da eficiência, economicidade e 
transparência. 

 
 
 
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
3.1. O presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes normas e demais 
legislações pertinentes ou outras que a substituam, bem como pelas normas e condições 
estabelecidas no presente instrumento. 

 
3.2. Quadro de Normas 

DISPOSITIVO TEMA 

Lei Federal nº 6.496, de 7 de 
dezembro de 1977. 

Institui a Anotação de Responsabilidade na prestação de serviços de 
engenharia, de arquitetura e agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma Mútua 
de Assistência Profissional; e dá outras providências. 

Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 

 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2012, e suas alterações. 

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns. 

Lei Federal nº 12.309, de 9 de 
agosto de 2010 

Limita o custo global de obras e serviços contratados e executados com 
recursos orçamentários da União à composição dos custos unitários de 
insumos ou serviços sendo menores ou iguais à mediana de seus 
correspondentes na tabela do SINAPI. 
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4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 
4.1. O procedimento para contratação do objeto será realizado mediante licitação na 
modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
5. DO TIPO DE LICITAÇÃO 

 
5.1. O tipo de licitação será o MENOR PREÇO, apurado com base no critério de julgamento de 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ofertado sobre as tabelas do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI referente ao Estado do Rio Grande 
do Norte, obtido durante a disputa entre os fornecedores participantes do certame licitatório, 
conforme condições previstas neste instrumento; 
5.2. A composição e definição dos índices de Bonificações e Despesas Indiretas – BDI a serem 
utilizados nesta licitação observarão o tipo de obra e serviço de engenharia, em conformidade 
com os parâmetros e faixas referenciais estabelecidos pelo Acórdão nº 2.622/2013 – Plenário do 
Tribunal de Contas da União, bem como demais entendimentos consolidados daquela Corte de 
Contas, de modo a assegurar a adequação técnica, a compatibilidade com os preços de mercado 
e a observância dos princípios da razoabilidade e da economicidade.. 
 

 
6. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VALOR 
ESTIMADO 

 
6.1. Tabela de composição dos serviços: 
 

Lote 
 

Descrição dos Serviços. 
 

Valor Estimado dos 
Serviços (R$) 

 
Percentual de 
Desconto (%) 

    

01 Registro de preços para contratação de empresa especializada em 
serviços de engenharia para, sob demanda, executar serviços de 
manutenção, conservação, adequação, reforma e obras em bens públicos 
do Município de Extremoz/RN, incluindo prédios administrativos, 
unidades de saúde, escolas, praças, quadras, calçadas e demais 
equipamentos públicos, com fornecimento de materiais, peças, 
equipamentos e mão de obra especializada, conforme planilhas de 
serviços e insumos constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil – SINAPI, no Município de 
EXTREMOZ/RN 

 

 
4.474.171,39 

 

 
1% 

 Valor Estimado dos Serviços 4.474.171,39  
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6.2. Manutenção Corretiva: 

6.2.1. A manutenção corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob 
demanda, nas edificações: 

 

6.3. Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais: 

 

a) Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto, 

conexões, registros (internos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários, 

caixas sifonadas, substituindo-os, caso necessário; 

b) Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), válvulas de 

mictórios, registros, engates, sifões, caixas sifonadas e outros dispositivos, substituindo-os, 

caso necessário; 

c) Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso necessário; 

d) Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo o que estiver danificado; 

e) Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água pluvial, procedendo à 

limpeza e eliminando quaisquer irregularidades; 

f) Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de sistemas de refrigeração, 

reparando quaisquer vazamentos encontrados, com ou sem substituição de encanamentos, 

calhas, bacias, conexões, suportes etc; 

g) Corrigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de abastecimento de água, 

consertando ou substituindo registros, válvulas retentoras, torneiras, boias e outros 

dispositivos hidráulicos danificados; 

h) Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a manutenção de 

encanamentos, conexões, registros, flanges, respiros e outros dispositivos hidráulicos, 

reparando ou substituindo aqueles que estiverem danificados; 

i) Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as irregularidades 

encontradas; 

j) Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas, 

ralos e caixas de inspeção etc; 

k) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas 

dos equipamentos hidrossanitários e normas vigentes.  
 

6.4. Serviços a serem realizados nas instalações elétricas: 
 

a) Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição de disjuntores, balanceamento 
de fases, substituição de dispositivos elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, tensão 
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etc; 
b) Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral, tanto nas instalações internas 
quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, 
starts e tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento; 
c) Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão, incluindo quadros de distribuição, 
disjuntores, condutores, canaletas, calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações etc., 
substituindo os itens necessários; 
d) Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de equipamentos diversos, como 
microcomputadores, máquinas reprográficas etc., substituindo os itens necessários; 
e) Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo os itens 
necessários; 
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f) Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como: reatores, fotocélula, 
contentores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão, fusíveis, cigarras etc; 
g) Realizar a manutenção ou substituição de luminárias, quando a sua operação for insuficiente ou 
provocar frequentes queimas de lâmpadas; 
h) Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias, lâmpadas, contatos dos reatores, base 
dos soquetes, disjuntores etc; 
i) Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da fiação, corrigindo ou substituindo aqueles 
que apresentarem descontinuidade, rupturas ou defeitos que afetem o nível de tensão de tomadas, 
lâmpadas, equipamentos etc; 
j) Realizar a manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de alarme, substituindo os itens 
necessários e corrigindo quaisquer irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa necessária 
ao seu bom funcionamento; 
k) Ativar e mudar pontos elétricos; 
l) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas dos 
sistemas elétricos e das normas vigentes. 

 
6.5. Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos: 

 
a) transformador da rede de alta tensão, elevadores, centrais de ar- condicionado, equipamentos de ar- 
condicionado individuais, máquinas de reprografia, equipamentos de tecnologia da informação e 
equipamentos elétricos portáteis que não integram as instalações prediais, tais como: televisores, 
aparelhos de som e seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedouros etc; 

 
6.6. Serviços a serem realizados nas instalações civis: 

 
a) Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção dos rufos, capacidade de 
escoamento e pontos de interferência, de forma a identificar anomalias; 
b) Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e pisos (pintura, azulejos, 
cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas); 
c) Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos, eliminando a existência de 
trincas, descolamentos, manchas e infiltrações; 
d) Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos, utilizando os mesmos materiais 
anteriormente empregados, de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente; 
e) Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de portas e janelas, consertos ou, 
se necessário, substituição de fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, 
prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina; 
f) Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição elétricos, quadros telefônicos e 
molduras de equipamentos de ar- condicionado, corrigindo o que for necessário; 
g) Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos, cercas, gradis, corrimãos, 
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alambrados, muros, alvenarias e portões; 
h) Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis, regularizando os pontos instáveis; 
i) Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se existirem dilatações, quebras, 
trincas, recalques etc; 
j) Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras, desgastes, além de pinturas; 
k) Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes impermeabilizadas e marquises 
e, se necessário, proceder à remoção da vedação existente e realizar nova impermeabilização e proteção 
mecânica; 
l) Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-condicionado de janela, corrigindo 
as falhas encontradas ou substituindo partes, quando necessário; 
m) Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos, soldas, pinturas, vedações, 
regulagens nas fixações e remoção de partes enferrujadas, se necessário; 
n) Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins, rufos; 
o) Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de condução e escoamento de águas 
pluviais; 
p) Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento, impermeabilização, pintura, reaperto de 
parafusos, instalação ou substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir ou 
reparar portas, janelas e montagens de móveis em gera; 
q) Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou sem vidro); 
r) Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção, quadros, murais, acessórios de 
banheiro e copa, suportes, etc; 

 
6.7. Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de cabeamento estruturado: 

 
a) Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas, comutação de pontos lógicos 
de dados para voz e vice-versa; 
b) Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção e ligação de extensões 
telefônicas; 
c) Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos, interferências, mau contato, 
intermitências e outras falhas que comprometam a boa comunicação; 
d) Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados; 
e) Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos; 
f) Instalação física do link de dados entre o DG telefônico e o modem; 
g) Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando instaladas novas 
linhas telefônicas; 

 
6.8. Serviços a serem realizados na manutenção de vias públicas: 

 
a) Construção, manutenção e reconstrução de elementos de drenagem como boca de lobos, bueiros, 
sarjetas, sargetões e afins; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JE
F

F
E

R
S

O
N

 M
U

R
IL

O
 M

A
R

T
IN

S
 D

A
 C

O
S

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//e
xt

re
m

oz
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

A
D

F
-D

75
0-

79
2A

-0
57

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
A

D
F

-D
75

0-
79

2A
-0

57
6

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

 

b) Construção, manutenção e reconstrução de passeios, passagens de pedestres, abrigos, coletores de 
lixo e afins; 
c) Manutenção e construção de pavimentação em paralelepípedo, asfalto, meios fios e afins; 

 
6.9. Serviços a serem realizados na manutenção das praças públicas: 

 
a) Recuperação e execução de passeios; 
b) Recuperação e execução canteiros, fontes e afins; 
c) Recuperação e execução de paisagismo; 

 
6.10. Serviços de reforma e adequação predial: 

a) Para fins deste Termo de Referência, consideram-se serviços de reformas e adequações prediais 
todas as intervenções de engenharia civil necessárias à conservação, recuperação, adaptação, 
modernização e melhoria das edificações públicas, abrangendo, entre outros, serviços de 
manutenção corretiva e preventiva, pequenos reparos, ajustes funcionais, adequações às normas 
técnicas e de acessibilidade, bem como intervenções nos sistemas construtivos, estruturais não 
relevantes, elétricos, hidrossanitários, de revestimentos, coberturas, esquadrias, pinturas e demais 
elementos prediais, sempre que necessários à preservação da funcionalidade, segurança, 
salubridade e pleno uso dos imóveis públicos. 

 
 

6.11. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação, pela fiscalização, do 
respectivo orçamento e após a emissão da Ordem de Serviço; 
6.12. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após a emissão da Autorização de Execução – AE; 
6.13. A critério da fiscalização poderão ser fornecidos especificações técnicas, desenhos e projetos 
adicionais a serem seguidos rigorosamente durante a execução dos serviços objeto deste Termo de 
Referência; 
6.14. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por 
meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos 
descritos na tabela SINAPI; 
6.15. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, considerando 
a base do Sistema de Preços e Custos da Construção Civil da Caixa Econômica Federal 
– SINAPI referente ao Estado do Rio Grande do Norte; 
6.16. Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos ou serviços, 
poderão ser utilizados como referência de preço outra tabela de referência formalmente aprovada por 
órgãos ou entidades da Administração Pública em publicações técnicas especializadas, em sistema 
específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado, que deverão manter o mesmo desconto 
ofertado pela licitante, conforme abaixo: 
6.17. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as 
cotações), devendo ser utilizado o menor preço entre as três cotações e sobre ela aplicar o mesmo 
desconto ofertado na licitação; 
6.18. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução - AE, para fins de 
avaliação dos custos e prazo de execução do serviço, os seguintes documentos: 
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6.18.1. Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando as fontes 
de custos baseada no SINAPI; 
6.18.2. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as composições 
analíticas de fontes não SINAPI, se for o caso; 
6.18.3. As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços constantes na 
própria planilha orçamentária ou Cronograma físico- financeiro quando o tempo de 
execução do serviço se estender por período superior a 30 dias; 
6.18.4. O prazo máximo para a apresentação ao Contratante dos orçamentos, será de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação por parte da fiscalização. As solicitações 
de orçamento ocorrerão preferencialmente via correio eletrônico; 

6.18.5. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do 
serviço contratado deverá ser submetido à aprovação da fiscalização. Esta exigência vale 
também para os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha 
não possuam referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, deverão ser submetidas à 
fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado) com o mínimo de três cotações de preços 
de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado o menor valor; 
6.18.6. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual 
deverá ser informada, por item, de modo a ser verificada com clareza, a origem de cada 
composição. Caso algumas composições não pertençam ao sistema SINAPI, estas deverão 
ser apresentadas analiticamente; 
6.18.7. Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas, devidamente 
assinadas por profissional habilitado e/ou em meio digital; 
6.18.8. Uma das vias impressas, após a devida aprovação da fiscalização, ficará junto ao 
fiscal do contrato, para fins de controle, a outra será fornecida à CONTRATADA, junto 
com a Autorização de Execução – AE, e demais documentos pertinentes, quando for o caso, 
para dar início aos serviços; 
6.18.9. A mídia digital deverá ser entregue preferencialmente através de e-mail; 

 
7. DOS INSUMOS 

 
7.1. Na realização dos serviços de manutenção corretiva todos os insumos (materiais, peças e 
componentes) deverão ser fornecidos pela Contratada; 
7.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços aqui descritos deverão ser de boa 
qualidade e manter o padrão existente nas edificações, predial e espaços públicos, devendo as amostras 
serem submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu emprego. 

 
8. DOS INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

 
8.1. A Contratada deverá, de imediato e às suas expensas, disponibilizar todas as ferramentas e 
equipamentos necessários à realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive, se 
necessário, fornece veículos e máquinas específicas para realização de desentupimentos de redes 
hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas sépticas; 
8.2. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura causados 
a estes equipamentos enquanto estiverem nas dependências dos imóveis relacionados no Anexo I deste 
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Termo de Referência. 
 
9. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

9.1. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal 
do Serviço e/ou Gestor do Contrato; 
9.2. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da seguinte 
forma: 

9.2.1. PROVISORIAMENTE: pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, em até 15 (quinze) dias, contados da data da 
comunicação escrita da conclusão dos serviços pela CONTRATADA; 
9.2.2. DEFINITIVAMENTE: por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 
de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais em 
até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados; 
9.2.3. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total, ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 
9.2.4. Os recebimentos provisório ou definitivo não excluem a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados durante 
o período de garantia previsto para o serviço; 

 
10. DA VISTORIA 

 
10.1. A vistoria não é condição obrigatória para participação no certame; 
10.2. É facultada aos licitantes a realização de vistoria nos locais de execução dos serviços 
relacionados no Anexo I deste Termo de Referência. Caso haja interesse, as datas e horários deverão 
ser previamente agendados com a secretaria de Infraestrutura e Serviço Público; 
10.3. As vistorias deverão ser realizadas até o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis antes da abertura 
das propostas e os representantes dos licitantes serão acompanhados por um servidor previamente 
designado pelo Município; 
10.4. As empresas licitantes têm o direito à vistoria prévia, porém, a interessada deverá decidir se 
arcará com o ônus de tal operação ou assumirá o risco de uma avaliação menos acurada; 
10.5. É vedado à empresa vencedora fazer quaisquer reclamações posteriores ou requerer aditivos, 
alegando desconhecimento de detalhes específicos dos ambientes de cada imóvel pertencente ao 
Município; 
10.6. A empresa licitante que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente, subestimar sua proposta, 
estará incorrendo em risco típico do seu negócio, não podendo, futuramente, opô-lo contra a 
Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que 
vier a firmar; 
10.7. A empresa que optar pelo disposto no item acima, aceitará tacitamente todas as condições e 
adversidades que possam existir para a instalação dos equipamentos e prestação dos serviços licitados 
nos locais descritos nos respectivos itens, sem nenhum ônus à Administração. A
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11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

11.1. Como qualificação técnica, a licitante deverá apresentar, juntamente com os documentos de 
habilitação, a seguinte documentação: 
11.1.2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedido pelo CREA/CAU, competente da região a 
que estiver vinculada a licitante, que comprove ramo de atividade (modalidades de atuação) 
relacionada ao objeto licitado. A licitante deverá apresentar certidões de registro de responsáveis 
técnicos e certidão de acervo técnico nas seguintes categorias: 

 

Para o lote unico: 
a) 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto; 
b) 01 (um) Engenheiro Eletricista ou tecnólogo em engenharia elétrica ou técnico em engenharia 

elétrica; 
c) 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho ou técnico em Segurança do Trabalho; 

 

11.2. Se esta Certidão for emitida via Internet, a aceitação dependerá da possibilidade de verificação 
de sua autenticidade pelo mesmo meio (Internet); 
11.3. A adjudicatária que for convocada para firmar o contrato e tiver registro em CREA diverso do 
Estado do Rio Grande do Norte deverá, obrigatoriamente, visar esse documento no CREA/RN; 

11.4. Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou 
privado, em nome da licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o serviço de manutenção corretiva e 
pequenas reformas com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra referente ao 
objeto do lote; 

11.5. Será aceito o somatório de atestados de período concomitantes para comprovar a capacidade 
técnica-operacional da licitante; 
11.6. Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) emitida e autenticada pelo CREA ou CAU, em nome 
dos responsáveis técnicos indicados no item 11.1 pela execução dos serviços específicos do lote 
pleiteado pela empresa, na qual fique comprovada que ele tenha prestado serviços em quantidade e 
qualidade compatíveis com o objeto da presente licitação; 

11.6.1. Em caso de não comprovação de vínculo empregatício, a licitante poderá 
apresentar, em substituição, um Termo de Compromisso, declarando que o(s) 
responsável(is) técnico(s), indicados no item 11.1., será(ão) futuramente contratado(s) pela 
empresa para atuar (em) como responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços 
referente ao objeto deste Projeto Básico, assinado conjuntamente pelo Representante Legal 
da licitante e pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) e cujo(s) vínculo (s) será(ão) 
posteriormente comprovado(s) de acordo com o item 11.2 acima (ANEXO IV); 

11.7. A documentação que comprova os vínculos da CONTRATADA com os profissionais indicados 
poderá ser efetuada por: Contrato Social, se sócio, ou Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação 
de Serviço ou Ficha de Registro de Empregado ou Certidão de Registro da licitante no CREA ou CAU, 
se nela constar o nome dos profissionais indicados; 
11.8. Declaração da licitante de que examinou o Termo de Referência em sua integralidade, incluindo 
planilhas e as especificações, conhece todos os aspectos peculiares à execução dos serviços, efetuou 
todas as interpretações, deduções e conclusões para definição do seu custo de execução, de maneira 
que qualquer eventual falha de sua parte não a isentará das obrigações assumidas, independentemente 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JE
F

F
E

R
S

O
N

 M
U

R
IL

O
 M

A
R

T
IN

S
 D

A
 C

O
S

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//e
xt

re
m

oz
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

A
D

F
-D

75
0-

79
2A

-0
57

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
A

D
F

-D
75

0-
79

2A
-0

57
6

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

de suas dificuldades (ANEXO II); 
11.9. Havendo interesse, a empresa licitante poderá realizar vistoria conforme procedimento previsto 
no item 10 – DA VISTORIA deste Termo de Referência; 
11.10. Declaração expressa de que a licitante possui, na data da entrega da documentação, capacidade 
operacional compatível com os serviços pretendidos, particularmente no que diz respeito à 
disponibilidade de aparelhamento, próprio ou de terceiros, instalações e pessoal de apoio técnico 
(ANEXO II); 
11.11. Declaração de que os profissionais apontados como responsáveis técnicos da licitante, no 
momento da licitação, farão o acompanhamento dos serviços, comparecendo frequentemente ao local 
e quando da vistoria realizada pelos fiscais do Contratante (ANEXO II). 

 
 
 

12. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

12.1. Obrigações da Contratante: 
12.1.1. Permitir acesso dos empregados da contratada ao local de execução dos serviços; 
12.1.2. Impedir que terceiros estranhos ao contrato prestem os serviços objeto da licitação; 
12.1.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

12.1.4. Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a 
especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito; 
12.1.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sendo que essa 
fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade do contratado; 
12.1.6. Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da nota fiscal eletrônica 
devidamente atestada; 
12.1.7. Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/ou 
descumprimento de cláusulas previstas neste Termo de Referência, no Edital ou na Ata de 
Registro de Preços; 
12.1.8. Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis, em caso de descumprimento contratual; 
12.1.9. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 

 
12.2. Obrigações da Contratada: 

12.2.1. Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, 
contribuições, indenizações, distribuição de vale-refeição, vales-transportes e outras 
exigências fiscais, sociais ou trabalhistas; 
12.2.2. Responder por quaisquer danos causados diretamente a Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato; 
12.2.3. Manter os empregados devidamente identificados, devendo substitui-los 
imediatamente caso sejam considerados inconvenientes a boa ordem e as normas 
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disciplinares da Administração; 
12.2.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada pelos empregados nas instalações da Administração; 

12.2.5. Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 
12.2.6. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa 
execução do contrato; 
12.2.7. Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
12.2.8. Responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em especial: fiscais, comerciais, 
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que não mantém nenhum vínculo 
empregatício com a Administração contratante; 
12.2.9. Designar Preposto com amplos poderes para representá-la formalmente durante 
a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao 
objeto do contrato; 
12.2.10. O preposto designado deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) e e-mail, 
com o fiscal do serviço, devendo atender aos chamados do MUNICIPIO, no prazo máximo 
de 3 (três) horas; 
12.2.11. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando 
todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários; 

12.2.12. Reparar, corrigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou do uso de materiais 
de má qualidade; 

12.2.13. Indenizar o Contratante, pelo justo valor, quando ocorrerem danos, avarias, 
extravios e inutilização de objetos de sua propriedade ou de terceiros, decorrentes da 
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, estando garantido o direito à 
ampla defesa e ao contraditório; 
12.2.14. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo 
de transtornos para o Município, devendo, para tanto, programar a sua execução em 
conjunto com a Fiscalização, podendo ser realizado em finais de semana e feriados; 
12.2.15. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e de 
prevenção de acidentes no desempenho dos serviços; 
12.2.16. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução 
de serviços; 
12.2.17. Informar à fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependências dos 
imóveis do Município, o nome, os respectivos números da carteira de identidade e da 
matrícula de todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço; 
12.2.18. Fornecer, além de uniforme, equipamentos de proteção individual – EPI’s e 
coletivos - EPC's a todos os empregados cujas atividades exijam, de acordo com as normas 
de segurança em vigor; 

12.2.18. Arcar com o transporte de pessoal e de todo o material necessário à execução dos serviços; 
12.2.19. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao 
pagamento efetuado pelo Município; 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

12.2.20. Apresentar, por ocasião da execução dos serviços a serem prestados ao Município, a 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada no CREA, 
conforme Art. 127, § 4º, Lei 13.309, de 09 de agosto de 2010; 
12.2.21. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados 
exclusivamente em seu próprio nome; 
12.2.22. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988, quanto à 
proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

 
13. DA GARANTIA 

 
13.1. O prazo de garantia dos serviços será de 90 (noventa) dias, em razão da sua natureza durável, 
contados do recebimento definitivo do produto. Tratando-se de vício oculto, o referido prazo inicia-se 
no momento em que ficar evidenciado o defeito; 
13.2. Haverá suspensão do prazo supramencionado nos casos em que haja notificação de vício no 
serviço por parte do Município perante o contratado até resposta negativa correspondente, que deverá 
ser formalmente manifestada; 
13.3. O contratado fica obrigado a sanar o vício no serviço no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após 
notificação. Caso não o faça, poderá o Município exigir, alternativamente e à sua escolha: a) a  

reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; b) a restituição imediata da quantia 
paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; e c) o abatimento 
proporcional no preço; 
13.4. A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e 
risco do contratado; 

 
14. DA VIGÊNCIA 

 
14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser utilizada durante todo o seu período de validade, enquanto a vigência do contrato 
decorrente estará adstrita à disponibilidade e à duração dos respectivos créditos orçamentários, nos 
termos da legislação aplicável. 

 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da licitação. 

 
16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
17. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
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a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma estabelecida na Lei nº 14.133/2021 e sua demais 
complementações. 
17.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
17.3. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
17.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 
Art. 115 ao 123 da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
17.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
17.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
17.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com os art. 115 ao 123 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133/2023, a CONTRATADA 

que: 
18.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
18.1.5. Cometer fraude fiscal. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

18.2.2. Multa de: 
18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
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configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto 
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento, sendo o caso. 
18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

18.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 18.1 deste Termo de Referência. 

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
e 2: 

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155, da Lei Federal n° 14.133/2021, as empresas 
ou profissionais que: 

18.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
18.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e suas demais complementações. 

18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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18.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Unidade Orçamentária: 02.001 – Gabinete Civil 
Ação: 2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete da Prefeita; 
Ação: 1093 – Manutenção do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente 
Ação: 1306 – Manutenção das atividades da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - 
COMPDEC 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 03.001 – Secretaria Municipal de Adm, RH e do Patrimônio 
Ação: 2003 – Manutenção das Atividades da Sec. Mun. de ADM, RH e do Patrimônio 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 04.001 – Fundo Municipal de Saúde 
Ação: 2231 – Manutenção das Atividades do Hospital e Maternidade Presidente Café Filho; 
Ação: 1041 – Requalifica UBS - Reforma e ou Manutenção de Unidade Básicas de Saúde, Polos de 
Academia; 
Ação:1219 – Requalifica UBS - Construção e Ampliação de UBS e ou Ponto de Apoio; 
Ação: 1034 – Manutenção e Fortalecimento das Ações da Vigilância em Saúde – BLVIGSUS; 
Ação: 1036 – Manutenção das Atividades do Programa Média e Alta Complexidade – MAC; 
Ação: 1037 – Manutenção das Atividades do Programa Centro de Assistência Psicossocial – CAPS 
Ação: 2005 – Manutenção das Atividades do Conselho Municipal de Saúde; 
Ação: 2006 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde; 
Ação: 2294 – Manutenção da Atenção Primária - Capitação Ponderada; 
Ação: 2296 – Manutenção do Informatiza APS. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15001002 – Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com ações e 
serviços públicos de saúde. 
16000000 - Transf. Fundo a Fundo de Rec. do SUS prov. do Governo Federal - Bloco de Manut. das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde. 
 
Unidade Orçamentária: 05.001 – Secretaria Municipal de Iluminação e de Serviços Urbanos.  
Ação: 2007 – Manut. das Ativ. da Sec. Mun. de Iluminação e de Serviços Urbanos - SEMISUR; 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

Ação: 1053 – Construção, Reforma, Manutenção Ampliação e/ou Reformas de Prédios Públicos e 
Praças; 
Ação: 1227 – Conservação, Recuperação e/ou Ampliação de áreas Públicas de Lazer; 
Ação: 2196 – Manutenção, Ampliação, Reforma e ou Melhoria da Rede de Iluminação Pública do 
Município; 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 06.001 – Secretaria Municipal de Agricultura e de Recursos Hídricos 
Ação: 2013 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Agricultura 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 07.001 – Secretaria Municipal de Tributação  
Ação: 2014 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Tributação 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 08.001 – Secretaria Municipal de Educação 
Ação: 1072 – Construção e Ampliação, Reforma e ou Manutenção das Escolas da Rede Municipal de 
Ensino Infantil; 
Ação: 1074 – Construção e Ampliação, Reforma e ou Manutenção das Escolas da Rede Municipal de 
Ensino Fundamental; 
Ação: 1087 – Implementação e Manutenção do Centro Extremoz de Referência em Tecnologia da 
Educação – CERTE; 
Ação: 1088 – Construção, Manutenção e Reforma de Quadras nas Escolas; 
Ação: 1069 – Manutenção das Atividades do Programa Salário Educação/QSE; 
Ação: 2041 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação; 
Ação: 2020 – Manutenção das Atividades do Ensino Infantil; 
Ação: 2042 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Fontes de Recursos: 15001001 – Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino 
Fontes de Recursos: 15500000 – Transferência do Salário-Educação 
Fontes de Recursos: 15690000 – Outras Transferências de Recursos do FNDE 
 
Unidade Orçamentária: 09.001 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Ação: 2025 – Manutenção das Atividades do Programa Primeira Infância no SUAS - Criança Feliz; 
Ação: 2192 – Manutenção do Programa Serviços da Proteção Social Especial de Média e Alta 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

Complexidade; 
Ação: 2198 – Manutenção das Atividades dos Serviços de Proteção Social Básica - SCFV/PBF – 
CRAS; 
Ação: 2255 – Manutenção do Programa Índice de Gestão Descentralizada do Bolsa Família - IGD-BF. 
Ação: 2193 – Manutenção das Atividades dos Conselhos Municipais 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 –. Recursos não Vinculados de Impostos; 
Fontes de Recursos: 16600000 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – 
FNAS; 
Fontes de Recursos: 16610000 – Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência 
Social. 
 
Unidade Orçamentária: 10.001 – Secretaria Municipal de Turismo  
Ação: 2029 – Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Turismo. 
Ação: 1133 – Urbanização, Adequação e Melhoria da Infraestrutura de Lagoas; 
Ação: 1134 – Construção, Reforma e/ou Ampliação de Centro de Artesanato no Município; 
Ação: 1257 – Construção de Praças Turísticas, Barracas e/ou Quiosques; 
Ação: 2189 – Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Turismo  
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 11.001 – Secretaria Municipal de Meio Amb. Do Urb. e das Mudanças 
Climáticas  
Ação: 2030 – Manut. das Ativ. da Sec. Mun. de Meio Amb. do Urb. e das Mudanças Climáticas. 
Ação: 1047 – Construção, Reforma e/ou Ampliação de Praças e/ou Parques no Município; 
Ação: 1258 – Reforma e Modernização da SEMUR 
Ação: 2239 – Manutenção das Atividades do Fundo de Meio Ambiente 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 12.001 – Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito Urbano  
Ação: 2031 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito Urbano. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 14.001 – Secretaria Municipal de Juventude, do Esporte e do Lazer 
Ação: 2033 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JE
F

F
E

R
S

O
N

 M
U

R
IL

O
 M

A
R

T
IN

S
 D

A
 C

O
S

T
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//e
xt

re
m

oz
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

A
D

F
-D

75
0-

79
2A

-0
57

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
A

D
F

-D
75

0-
79

2A
-0

57
6

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
A

6D
-6

3E
B

-9
F

22
-2

D
E

3



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 15.001 – Secretaria Municipal de Defesa e Guarda do Patrimônio Público  
Ação: 2037 – Manutenção das Atividades da Sec. Mun. de Defesa e Guarda do Patrimônio Público. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 17.001 – Secretaria Municipal de Pesca  
Ação: 2008 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Pesca. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 18.001 – Sec. Mun. de Hab. De Interesse Social e da Reg. Fund.  
Ação: 2215 – Manut. das Ativ. da Sec. Municipal de Habitação de Interesse Social e Regularização 
Fundiária. 
Ação: 2090 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Habitação 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 19.001 – Secretaria Municipal de Obras, Públicas e de Projetos  
Ação: 1121 – Construção, Reforma, Ampliação e/ou Manutençao de Estruturas de Saneamento Básico 
no Município; 
Ação: 1122 – Construção, Reforma, Ampliação e/ou Manutenção de Cemitérios no Município; 
Ação: 1153 – Pavimentação, Recomposição, Infraestrutura e Drenagem de Ruas e Estradas do 
Município; 
Ação:  
Ação: 2216 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e de Projetos - 
SMOP. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 26.001 – Fundação Extremoz de Cultura “Aldeia Guajirú” 
Ação: 1089 – Manutenção das Atividades da Fundação Aldeia do GUAJIRÚ 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de Extremoz 

Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 27.001 – Secretaria Municipal de Políticas Públicas para Mulheres  
Ação: 2311 – Manutenção das Atividades da Sec. Mun. de Políticas Públicas para Mulheres e para 
Grupos Minoritár 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 28.001 – Sec. Mun. de Finanças e do Planejamento  
Ação: 2319 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças e do Planejamento 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
Unidade Orçamentária: 29.001 – Sec. Mun, de Desenvolvimento Econômico 
Ação: 2317 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  
Natureza da Despesa: 4.4.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Fontes de Recursos: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 
 
 
 
 
 
 
 

Município De Extremoz/RN, na data da assinatura eletrônica. 
 
 
 

Jefferson Murilo Martins da Costa 

Secretário Adjunto de Iluminação e Serviços Urbanos 
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